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    APRESENTAÇÃO




    A obra que venho apresentar é fruto de uma pesquisa realizada pela autora, sob minha orientação, para desenvolvimento de seu Trabalho de Conclusão de Curso, apresentado como requisito para obtenção do título de Mestre, no Programa de Pós-Graduação em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação (Profnit) – ponto focal Universidade de Brasília.




    Os resultados da pesquisa foram apresentados em fevereiro de 2019, para banca de defesa, da qual fiz parte integrante, sendo que o presente livro foi adaptado e atualizado do trabalho retro mencionado, especialmente em atenção às diretrizes que regem o Direito Autoral – dentre outros aspectos, e traz informações inéditas e relevantes acerca de indagações que geraram reflexões sagazes a respeito da real situação das Indicações Geográficas brasileiras.




    A pergunta da pesquisa foi sendo construída ao longo da trajetória de ofício da autora, a qual atua na área de Propriedade Intelectual, com foco em Indicações Geográficas, e vislumbrava, nesse campo, muitas indagações e ponderações importantes a respeito.




    Assim, essa caminhada a levou à busca por respostas mais efetivas e que pudessem auxiliar em ponderações complexas, a saber: Qual é a real efetividade da implementação de uma IG após a sua concessão, em nosso país? Quais são as perspectivas de uma realidade inovativa após a obtenção da tão almejada IG?




    Essas e mais indagações a respeito do estabelecimento das Indicações Geográficas no Brasil - ainda muito novas em nosso país, quando comparados a outros lugares no mundo - são contempladas nesse livro, que revela resultados interessantíssimos, deste modo, vale se dispor a conhecer obra.




    Boa leitura!




    Profa. Dra. Eliana Fortes Gris




    Universidade de Brasília (UnB)


  




  

    
INTRODUÇÃO




    É possível afirmar que a Indicação Geográfica – como vinculação de um produto a um determinado local – é vivenciada no cenário internacional há séculos, todavia, a primeira intervenção estatal para a proteção de uma Indicação Geográfica foi em 1756 para os Vinhos do Douro e do Porto (BRANCO, et al., 2013).




    No cenário internacional, pode-se dizer que a Indicação Geográfica já encontra-se inserida em sua cultura, em especial quando analisamos sua expressiva presença no continente europeu, visto que ali é prática comum buscar tal proteção. Podemos afirmar que isso inclusive ressalta na linha histórica da Indicação Geográfica nacional. Através de uma singela análise aos registros públicos do Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, percebemos que o primeiro depósito de pedido para uma IG dentro do Brasil, realizado em 1997, foi para a região de Parma – Itália. (INPI, 2018).




    O primeiro pedido nacional foi realizado em 1998, para proteção do nome geográfico região Cerrado/MG – pedido que inclusive restou arquivado. De fato, apenas em 2002 “Vale dos Vinhedos” foi reconhecido como nome geográfico para uma região nacional, na modalidade de Indicação de Procedência, em virtude da produção de vinhos, e com isso passou a ser a primeira IG nacional reconhecida, sendo que 10 anos mais tarde a mesma região obteve o reconhecimento de IG também na modalidade de Denominação de Origem. (INPI, 2018).




    É verossímil ponderar que no Brasil a Indicação Geográfica (IG) é um assunto consideravelmente recente, com vários aspectos a serem explorados o que nos conduzirá ainda a riquíssimas reflexões e importantes pesquisas.




    No que tange a legislação reguladora do tema, podemos dizer que na esfera internacional a Convenção de Paris, de 1883, foi o primeiro acordo que visava proteção às indicações geográficas. Seguido, em 1891, do Acordo de Madri concernente à repressão às falsas indicações de procedência, e mais tarde, em 1995, do acordo TRIPS, que é parte do acordo de Marrakesh no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC) (BATISTA, 2012).




    Já na esfera nacional, antes da promulgação da Lei nº 9.279 de 14 de maio de 1996 – Lei da Propriedade Industrial, existiram ponderações singelas sobre o assunto, sendo que foi apenas com o advento da citada lei que conceituou-se Indicação Geográfica, inclusive, definindo-a em duas modalidades distintas, quais sejam: Indicação de Procedência e Denominação de Origem (INPI, 2018).




    A Lei de Propriedade Industrial, seguida das Instruções Normativas que regulamentam o tema, não se limitam a conceituar o instituto, sendo que também abalizam as diretrizes para a constituição de um processo para requerimento de um nome geográfico, sendo que a complexibilidade de tal requerimento é retratada pela obrigatoriedade de apresentação de diversos documentos (INPI, 2018).




    Alguns dos documentos exigidos para integrar um pedido de reconhecimento de nome geográfico servem para regular situações pós processo de reconhecimento. Como exemplo podemos citar a representação gráfica / sinal distintivo que apresenta-se relevante visto que vai servir como mais um fator de diferenciação do produto no mercado. A utilização do selo de indicação geográfica é uma garantia para o consumidor, visto que serve para comprovar que o produto é genuíno e possui qualidades particulares, ligadas à sua origem1 (SEBRAE, 2017).




    Deste modo, temos que um processo de construção e consolidação de um nome geográfico, não se atém a chancela conferida pelo INPI, tendo em vista que após tal reconhecimento oficial, ainda faz-se imperioso implementar e gerir esse ativo da propriedade industrial para que efetivamente apresente impactos positivos a seus titulares.




    Inicialmente o livro apresenta algumas breves ponderações quanto a Propriedade Intelectual e suas ramificações, que nos levam a contextualizar o tema do presente trabalho – Indicações Geográficas.




    Submergindo ao tema propriamente dito, o presente livro segue explorando o panorama legal das IG’s, sinalizando os principais acordos e tratados internacionais, bem como leis nacionais. O presente livro aborda ainda os conceitos mais relevantes, assim como aponta as definições e modalidades adotadas no Brasil.




    Quanto aos benefícios de uma IG, o presente trabalho indica o posicionamento de que os mesmos se apresentam em múltiplas dimensões, sendo que podem ser destacados, tais como: benefícios econômicos, sociais, culturais, e benefícios ambientais (NASCIMENTO, et. al, 2012 apud KAKUTA, 2006).




    Também são alçados aspectos quanto aos requisitos para concessão de uma IG; os requisitos legais para registro; a abrangência da proteção do registro, bem como uma concisa relação entre Indicação Geográfica e Inovação.




    Em um segundo momento, o livro apresenta o desenvolvimento e os resultados da pesquisa realizada, sendo que a principal metodologia abordada foi a aplicação de questionário. Tais resultados proporcionam ponderações, especialmente, no que tange a efetividade de implementação e a realidade inovativa pós o reconhecimento da Indicação Geográfica pelo INPI.




    




    

      

        1 http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/entenda-o-conceito-de-indicacao-geografica,5a8e438af1c92410VgnVCM100000b272010aRCRD


      


    


  




  

    1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA.




    De acordo com a Organização Mundial de Propriedade Intelectual - OMPI, Propriedade Intelectual é




    a soma dos direitos relativos às obras literárias, artísticas e científicas, às interpretações dos artistas intérpretes e às execuções dos artistas executantes, aos fonogramas e às emissões de radiodifusão, às invenções em todos os domínios da atividade humana, às descobertas científicas, aos desenhos e modelos industriais, às marcas industriais, comerciais e de serviço, bem como às firmas comerciais e denominações comercias, à proteção contra a concorrência desleal e todos os outros direitos inerentes à atividade intelectual nos domínios industrial, científico, literário e artístico. (WIPO/OMPI, 2018)




    O Direito de Propriedade Intelectual, estreitamente vinculado ao Direito Internacional, representa o conjunto de direitos e garantias concedido aos criadores pelo Estado (BOFF, 2009).




    Já para Tavares (2011), “a propriedade intelectual é um termo legal difícil de ser definido precisamente, haja vista abarcar uma infinidade de direitos completamente dispares e distintos entre si”.




    Comumente a Propriedade Intelectual é apresentada subdividida em ramos, quais sejam: Direito Autoral: Direito de Autor, Direitos Conexos e Programa de Computador; Propriedade Industrial: Marcas, Patentes, Desenho Industrial, Indicação Geográfica e Segredo Industrial e Repressão a Concorrência Desleal; Proteção Sui Generis: Topografia de Circuito Integrado, Cultivar e Conhecimento Tradicional. (FERREIRA; OLIVEIRA, 2012). Conforme se verifica na Figura 1.




    Figura 1. A Propriedade Intelectual e suas subdivisões
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    Fonte: UNICAMP2




    Todavia, em que pese a relevância de todas as facetas da propriedade intelectual, a presente obra passa a abordar nas próximas linhas algumas considerações a respeito da Indicação Geográfica.




    1.1 - PANORAMA LEGAL DAS INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS




    A Indicação Geográfica faz-se presente na história mundial há séculos. Kakuta (2006), assegura a existência de relatos que indicam que já no século IV A.C., na antiga Grécia, já se pode identificar o aparecimento de IG’s, citando os vinhos de “Coríntio, de Ícaro e de Rodhes”, assim como em Roma, com o “mármore de Carrara e com os vinhos de Falerne”.




    Entretanto, foi apenas em 1756 que se obteve uma chancela estatal para proteção de uma Indicação Geográfica, para as regiões europeias de Douro e do Porto. Isso se deu em virtude da instituição da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, que tinha como objetivo regulamentar as relações comerciais com a Inglaterra, até mesmo, para se evitar fraudes nos aludidos vinhos (BRANCO, et al., 2013).




    A Convenção da União de Paris – CUP, que entrou em vigor no ano de 1.883, foi um dos primeiros acordos que tratam juridicamente das Indicações Geográficas (LOCATELLI, 2007). Já para Filho, mesmo não expondo aspectos atinentes a Indicação Geográfica, já que não apresenta previsão de registro, nem definição sobre IG, a CUP compreende uma relevante referência na matéria, visto que sua proteção fica em torno da repressão à concorrência desleal e falsa indicação de procedência (FILHO, 2017).
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